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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2021
PROTOCOLO 190/2021
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS - MEI (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.)
	1. PREÂMBULO:


1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais nº. 8.666/93 e 10.520/02, Arts. 42 a 49​ da Lei Complementar nº. 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14, Lei Municipal Nº 1.337/2018, regulamentada pelo Decreto n° 072/2018, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para entrega parcelada.

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, nomeados pela Portaria nº. 03/2021.

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 19 de fevereiro de 2021, com início às 09h30min, na sala de licitações, Rua Amazonas, n° 373 – Bairro Centro, Piên - PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação, DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE e dos envelopes de Proposta de Preços e dos documentos de Habilitação.

	2. OBJETO DO PREGÃO:


2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de preço para aquisição de Gêneros alimentícios, e cesta básica a serem fornecidos através dos benefícios eventuais previsto na Lei Municipal Nº 1.337/2018, regulamentada pelo Decreto n° 072/2018, para suprir as necessidades das Secretarias Municipais, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração.
2.2. Especificações e quantidades estimadas constantes no ANEXO I e Termo de Referência.

2.3. Todos os ITENS do presente edital, são destinados exclusivamente às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais em atendimento ao que determina o Art. 48, Inciso I, da Lei Complementar Federal 123/2006, alterada pela Lei Complementar Federal 147/2014, o qual determina que  a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
	3. TIPO DO PREGÃO:


3.1. Este PREGÃO é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para entrega parcelada, em regime de execução indireta por preço unitário.

	4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:


4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

	Funcional
	Secretaria

	370
	Secretaria Municipal de Governo

	580/590
	Secretaria Municipal de Administração e Finanças

	880
	Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

	1100
	Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários

	1410
	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

	1770/1780
	Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

	2010/2160/2170/2190/2200/2500/2510
	Secretaria Municipal de Educação

	2690/2890
	Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

	3030/3160/3320/3340/3430/3540
	Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Cívil

	3820/3830
	Secretaria Municipal de Saúde


	5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:


5.1. Todos os itens deste pregão são EXCLUSIVOS MPE’s: poderão participar desta licitação, nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14, apenas as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.
5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não se enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º; 
5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, a qual deverá conter a assinatura do Contador Responsável pela contabilidade da empresa, com o respectivo número de registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, conforme modelo constante no Anexo V;
5.4. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Piên - PR, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.
	6. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:


6.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado na Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua: Amazonas, nº. 373, Centro, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas. 

6.1.1. O Edital também estará disponível a quaisquer interessados no endereço eletrônico da Prefeitura www.pien.pr.gov.br até a data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES Nº. 01 E Nº. 02.

6.2. O aviso do EDITAL será publicado no jornal oficial dos Municípios AMP -  Associação dos Municípios do Estado do Paraná, Diário Oficial do Estado do Paraná, e na internet no site do Tribunal de Contas do Paraná.

6.3. Qualquer alteração do Edital será divulgada no endereço eletrônico da Prefeitura www.pien.pr.gov.br.  Mural de Licitações. 

	7. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:


7.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.
7.1.1. O pedido de esclarecimento sobre o ato convocatório pode ser formalizado por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura, situado na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas.

7.1.2. O pedido de esclarecimento sobre o ato convocatório pode ser formalizado pelo e-mail: licitacoes@pien.pr.gov.br.

7.1.3. As dúvidas feitas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.

7.1.4. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da solicitação por parte do PREGOEIRO, passando a integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

	8. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:


8.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.     

8.1.1. A apresentação de impugnação ao ato convocatório deverá ser formalizada por meio de requerimento endereçado ao PREGOEIRO, protocolado junto á Comissão Permanente de Licitação, situado na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas ou por e-mail ou outro dispositivo eletrônico, carta registrada ou através de qualquer meio idôneo.

8.1.1.1. A impugnação apresentada por meio eletrônico deverá ser formalizada através do email licitacoes@pien.pr.gov.br, devendo constar no assunto: “Impugnação ao edital de Pregão Presencial 03/2021”.

8.1.1.2. Para efeito de recebimento, a impugnação apresentada através de e-mail, deverá conter todos os documentos referentes à impugnação devidamente anexados e autenticados por meio eletrônico, ou conter assinatura eletrônica do(s) responsável(is).

8.1.2. A decisão sobre o pedido de impugnação será proferida pela autoridade competente no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO.

8.1.3. O acolhimento do pedido de impugnação que implique modificação do ato convocatório do PREGÃO requer republicação pela mesma forma que se deu o texto original e a designação de nova data para a realização do certame.

	9. CREDENCIAMENTO:


9.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, o representante da proponente entregará ao PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e apresentar a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.

9.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistirem verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

9.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir acompanhada do contrato social, estatuto, requerimento do empresário ou outro instrumento constitutivo da proponente, em que seja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário.

9.3. Se o representante da proponente comprovar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

9.3.1. O Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente deverá ser apresentado em cópia autenticada em cartório ou acompanhada de original para conferência.

9.4. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, a qual deverá conter a assinatura do Contador Responsável pela contabilidade da empresa, com o respectivo número de registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, conforme modelo constante no Anexo V.

9.5. É admitido somente um representante por proponente.

9.6. A ausência da documentação referida ou a apresentação em desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação do representante da proponente neste PREGÃO.

9.7. Após o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o PREGOEIRO declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, que consiste no recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital.

10. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02):

10.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e posterior recebimento dos envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO.

10.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada impressa por processo eletrônico, em papel timbrado da licitante, devidamente datada e assinada pelo administrador ou representante legal da empresa.

10.1.2. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do modelo constante do ANEXO III.

10.2. Iniciada esta etapa/fase, O PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

10.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o recebimento dos envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02).

10.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02).

10.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que estejam com restrição no tocante a Regularidade Fiscal deverão apresentar a DECLARAÇÃO COM RESTRIÇÃO FISCAL, em substituição a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital. Destaca-se que a presente declaração é válida somente para sanar eventuais pendências com relação aos documentos de regularidade fiscal, sendo que não será aceita com o intuito de sanar restrições nos demais documentos solicitados em edital, conforme art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06.
	11. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02):


11.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº. 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº. 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
	(Razão Social da Proponente, Endereço, CNPJ, Telefones e email)

PREGÃO PRESENCIAL Nº. XX/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

DATA: XX/03/2021


	(Razão Social da Proponente, Endereço, CNPJ, Telefones e email)

PREGÃO PRESENCIAL Nº. XX/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ENVELOPE Nº. 02 – HABILITAÇÃO

DATA: XX/03/2021


11.2. Os documentos constantes do Envelope nº. 01 – Proposta de Preços deverão ser apresentados de forma impressa por processo eletrônico, em 01 (uma) via redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. Poderá ser utilizado o modelo conforme Anexo VI ou impresso a partir do software Equiplano Auto Cotação.

11.2.1. A proponente poderá apresentar junto a Proposta de Preços, mídia digital, sendo CD, Pen Drive ou outros periféricos de conexão com Desktop compatíveis com Leitores de CD e entradas USB.

11.2.2. O periférico contendo a Proposta de Preços eletrônica deverá estar dentro do Envelope nº. 01 e será devolvida ao representante da licitante depois de realizada a cópia dos dados.

11.2.3. Para critérios de Análise, a Proposta de Preços impressa prevalecerá sobre a Proposta de Preços eletrônica.

11.2.4. A não apresentação da Proposta de Preços eletrônica não caracteriza a desclassificação da Proposta impressa.

11.2.5. Para leitura do arquivo de Proposta eletrônica, a proponente deverá entrar em contato com setor de licitações ou através do mural de licitações no site www.pien.pr.gov.br
11.2.6. A proponente somente poderá apresentar uma única Proposta de Preços escrita e uma única Proposta de Preços eletrônica, sendo que ambas deverão conter exatamente os mesmo itens cotados, descrições, quantidades, unidades, valores unitários e valores totais. A Proposta de Preços escrita poderá ser impressa a partir do sistema Equiplano.

11.3. Os documentos integrantes do ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS e os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº. 02) poderão ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedidos via Internet.

11.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original ao PREGOEIRO/EQUIPE DE APOIO, por ocasião da abertura do ENVELOPE Nº. 02, para devida autenticação.

11.3.1.1. A licitante que desejar autenticar a documentação em data e horário anterior à marcada para abertura dos envelopes deverá agendá-la com o PREGOEIRO/EQUIPE DE APOIO pelos telefones (41) 3632- 1136 , (41) 3632-2204 ou (41) 3632- 2220.
11.3.1.2. Para autenticação de documentos apresentados por cópia simples, o documento original a ser apresentado poderá não integrar o envelope.

11.3.1.3. Os documentos expedidos via Internet terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do PREGOEIRO/EQUIPE DE APOIO.
11.3.1.4. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o licitante não portar a comprovação da informação de que se trata.

11.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor público juramentado.

11.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes.

	12. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº. 01):


12.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato;

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas no Anexo I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, sendo certo tratar-se de Registro de Preço cuja validade será de 12 (doze) meses. Caso não haja prazo de validade expresso na proposta, o Pregoeiro considerará o prazo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso o prazo seja expressamente inferior, a proposta será desclassificada.

e) apresentar preço unitário e total por item, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,23) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, materiais, frete e/ou transporte, bem como os encargos trabalhistas e sociais, tributos ou outros valores de natureza direta ou indireta necessários à plena execução do objeto da licitação, não sendo admitidos acréscimos, encargos ou quaisquer outras despesas, garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental;
g) Apresentar marca de cada item, quando houver.

12.2. A proponente poderá apresentar proposta para quantos itens quiser, desde que respeitadas às exigências fixadas no subitem anterior e observados os itens exclusivos para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, não sendo admitida cotação inferior à quantidade prevista em cada item.

12.3. O valor cotado é de inteira responsabilidade da licitante, devendo observar com rigor, quando da elaboração da proposta, para que não ocorram erros de digitação, especificações incompletas ou valores cotados erroneamente, estando sujeito à desclassificação da proposta.

	13. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº. 02):


13.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes:
13.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo (qualificação jurídica) ou Estatuto ou, ainda, Contrato Social em vigor (qualificação jurídica), em se tratando de sociedades comerciais ou Requerimento do Empresário, em se tratando de Microempreendedor Individual, bem como suas alterações em vigor, devidamente registrados (ou outro instrumento equivalente). No caso de sociedades por ações, apresentar também documentos de eleição de seus administradores; para sociedades civis, a inscrição do Ato Constitutivo deverá vir acompanhada de prova de diretoria em exercício. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País apresentar Decreto de Autorização e Contrato ou Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

a.1) A apresentação de todas as alterações contratuais a que se refere o edital poderá ser substituída pelo contrato social consolidado e todas as alterações posteriores.

b) Comprovante de Inscrição Estadual ou Ficha de Atualização Cadastral;

c) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação);

13.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Certificado de Regularidade do FGTS;

b) Prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;

c) Prova de Regularidade relativa a Tributos Estaduais;

d) Prova de Regularidade relativa a Tributos Municipais;

e) Prova de Regularidade relativa a Débitos Trabalhistas.

13.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;

13.1.4. Qualificação Técnica

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado, comprovando aptidão para características, quantidades e prazos. 

a.1) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do responsável;

a.2) O(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da Lei Federal 8.666/93.

13.1.5. Documentação Complementar:

a) Declaração de Não Impedimento, conforme Anexo VII do edital;

b) Declaração de Não Parentesco, conforme Anexo VIII do edital;
a) Licença Sanitária Federal ou Estadual ou Municipal;  

13.1.6 Documentação Especifica Para os Itens 44, 45, 46, 47, 48, 57, 81, 94, 95, 107 e 128.
a) Licença Sanitária Federal ou Estadual ou Municipal;  

b) Comprovante de fiscalização do produto e de regularidade do seu fornecimento nos termos da Lei Federal 1283/1950, podendo ser o documento emitido tanto pelo Ministério da Agricultura (SIF/DIPOA – art. 4°, a, da Lei), Secretaria de Agricultura do Estado respectivo ou Distrito Federal (art. 4°, b, da Lei), Departamento de Agricultura dos Municípios (nos casos do art. 4°, c, da Lei) ou Órgãos de Saúde Pública dos Estados ou Distrito Federal art. (4°, d, da Lei). 

c) Declaração formal, sob as penas da lei, de que, se vencedora, disporá de veículo refrigerado para o transporte dos produtos, devidamente licenciado pelo Órgão de Saúde competente, em conformidade com o Item 4 do Anexo I da Resolução SESA/Paraná 465/2013. 

13.3. Não será aceito solicitação de substituição de documento àquele exigido no presente EDITAL e seus ANEXOS.

13.4. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme os preceitos do art. 42 e 43, § 1º e 2º da Lei Complementar nº. 123/2006, porém, as microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida em edital para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006:

Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

      § 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

      § 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

13.5. Destaca-se que não serão aceitas certidões com prazo de validade vencido.

	14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01):


14.1. Compete o PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº. 01), conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº. 02) e sob a guarda do PREGOEIRO.

14.2. O PREGOEIRO procederá à abertura dos envelopes que contém as propostas de preços avaliando o cumprimento das condições exigidas neste Edital. 

	15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:


15.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas em edital.

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante.

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, o PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor preço.

	16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:


16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar preço manifestamente inexequível;

e) apresentar preço simbólico ou de valor zero.

f) apresentar preço maior que o preço máximo consignado neste Edital.
g) apresentar valor unitário (de um ou mais itens) superior àquele estabelecido no Anexo I, ainda que o valor total da proposta esteja compatível com o mesmo.

h) não apresentar marca dos itens cotados.
	17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS:


17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado o menor preço e todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em ate 10% (dez por cento) àquela de menor preço.

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no subitem 17.1, o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente subsequentes, quando houver, para que suas proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão de empate entre duas ou mais propostas, conforme item 17.1.2. abaixo.
17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras:
a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa de lances;

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver.

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2., letras “a” e “b”, para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o PREGOEIRO poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante.

17.2. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos deste Edital, e desde que seu preço seja compatível com o valor estimado, da contratação, esta poderá ser aceita. 

	18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS:


18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes.

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do último lance verbal oferecido.

18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance verbal.

18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais para o item, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes.

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes declinarem da correspondente formulação.

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

18.7. É facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço melhor.

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, O PREGOEIRO verificará a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado O PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que seja obtido preço melhor.

18.10. O PREGOEIRO poderá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação.

18.11. O PREGOEIRO pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que apresentar.

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a desclassificação do proponente.

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação na própria sessão.

18.14. Para efeito do saneamento de falha formal relativa à documentação, a correção poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável.

18.15. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes.

18.17. Se todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta.

	19. RECURSO ADMINISTRATIVO:


19.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso.
19.1.1. Os recursos e contra razões poderão ser realizados através de qualquer meio idôneo, como e-mail, carta registrada e/ou outro dispositivo eletrônico.

19.1.1.1. Os recursos apresentados por meio eletrônico deverão ser formalizados através do e- mail licitacoes@pien.pr.gov.br, devendo constar no assunto: “Recurso Referente ao Pregão Presencial 03/2021”.

19.1.1.2. Para efeito de recebimento, os recursos apresentados através de e-mail deverão conter todos os documentos referentes ao recurso devidamente anexados e autenticados por meio eletrônico, ou conter assinatura eletrônica do(s) responsável (is).

19.2. Os demais licitantes ficam desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

19.3. Após a apresentação das contra razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informados, à autoridade competente para decisão.

19.4. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, nº. 373, Centro, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas.

19.5. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

	20. ADJUDICAÇÃO:


20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

	21. HOMOLOGAÇÃO:


21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua(s) proposta(s).

	22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:


22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no quadro de editais da Prefeitura Municipal.

	23. DO REGISTRO DE PREÇO E CONTRATAÇÃO:


23.1. O objeto deste PREGÃO será registrado em Ata de Registro de Preços e contratado consoante as regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes classificadas, ao preço do primeiro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002, observada a ampla defesa e o contraditório.

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças – Departamento de Compras e Licitações, sito à Rua Amazonas, 373, Centro – Piên/Pr.

23.2.1. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preço a empresa deverá apresentar na Coordenação de Contratos da Prefeitura todas as Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas na habilitação atualizadas e em plena vigência (Obs.: Caso a Certidão relativa à Tributos Municipais não apresente o número do Cadastro de Inscrição Municipal, favor apresentá-lo em anexo). O não cumprimento implicará na imediata inabilitação da empresa, conforme art. 55, XIII, da Lei 8666/93, bem como na análise da classificação/habilitação dos remanescentes, se houver, na respectiva ordem.

23.4. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento ou publicada no Diário Oficial do Município, considerando-se recebida no 1° dia útil subsequente a publicação.

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela autoridade competente. Não havendo decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços e contratos dela decorrentes deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data de convocação.

23.5. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

23.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-se às sanções previstas no item 28 e subitens.

23.7. A Ata de Registro de Preços e contratos dela decorrentes terão vigência de 12 (doze) meses.

	24. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:


24.1. A entrega deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nos nas sedes das secretarias solicitantes entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 ás 16:30.

24.2   Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no Municipio de Piên, mesmo que em pequena quantidade
24.3   Ficam definidos os endereços de entrega conforme abaixo : 
a) Secretaria Municipal de Administração e Finanças:

Rua: Amazonas, 373 -  Centro Piên/PR.
b) Secretaria Municipal de Ação Social e Defesa Cívil:


CAMU: Rua Espírito Santo, 120 – Centro/Piên. 


CRAS:   Rua Campo Grande, 36 – Avencal/Piên.


CONSELHO TUTELAR: Rua Amazonas, 226 – Centro/Piên.


DEFESA CÍVIL: Rua Tocantins, 169 – Centro/Piên.
c) 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Rua: Rua São Gonçalo, 94 – Centro/Piên.
d)  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico:
Sede: Avenida Brasil, 282 – Centro/Piên. 
e)    Secretaria Municipal de Educação 

Sede Administrativa:   Avenida Brasil, n 81– CENTRO/PIÊN.
f) Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:

Ginásio de esportes Cláudio de oliveira mendes: Rua Campo Grande, 44 – Avencal/Piên.

Sede Cultura: Rua Amazonas, 256 – Centro/Piên.

Biblioteca: Rua Fortaleza, 512 – Centro/Piên. 

g) Secretaria Municipal de Governo:

Rua: Amazonas, 373 -  Centro Piên/PR.
h) Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Rua: Amazonas, 373 -  Centro Piên/PR.
i) Secretaria Municipal de Saúde:

Posto Central: Rua Belo Horizonte, nº 92 – Centro/ Piên.

Vigilância Sanitária: Rua Bahia, 223 – Centro/Piên
j) Secretaria Municipal de Aviação e Serviços Rodoviários:

Barracão: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes nº 542 -  Centro/ Piên.

24.4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

24.5. São designados como fiscais de contrato:
	SECRETARIA
	FISCAL

	SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL
	Scheila Fuerst

	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	Jhonn Lenonn Vaz 

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	Cláudia knopck Lisboa

	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	Daiane dos Santos

	SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
	Adriana Bueno Franco

	SECRETARIA DE GOVERNO
	Jhonn Lenonn Vaz

	SECRETARIA DE SAÚDE
	Felicio Thomas Oliveira Vieira

	SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
	Ivan 

	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
	Jhonn Lenonn Vaz


24.6. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entrega, para assinatura mediante conferência dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota Fiscal (quando enviada para pagamento).
25.4.1. Os produtos deverão ser entregues em embalagens intactas, com prazo de validade mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de vida útil. 

25.4.2. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso. 

24.7. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, bem como na Ata de Registro de Preços.
24.8. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias, contados da rejeição, ou imediatamente; sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 27, II, “c” do Edital.

24.9. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 27, II, “c” do Edital.
24.10. Não poderá a adjudicatária recusar-se a entregar os itens solicitados na Autorização de Fornecimento/Empenho, mesmo que em pequena quantidade.
	25. PAGAMENTO:


25.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

25.1.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

25.1.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo financeiro da Prefeitura, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, “c”, Lei Federal 8666/1993).

	26. DA DISPENSA DA GARANTIA:


26.1 Não será exigida prestação de garantia, para as aquisições decorrentes deste PREGÃO. 

	27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


27.1. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:

II. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o prazo, o Registro de Preços poderá ser considerado cancelado, a critério da Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor registrado, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou complementar a quantidade, a contar do décimo dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos produtos não substituídos/corrigidos ou não complementados, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.

d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou no instrumento convocatório ou ainda, no Registro de Preços, e não abrangida nos incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na letra “e” e perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do estabelecido na Ata de Registro de Preços, que enseje rescisão, multa de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais multas.
III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93.

27.2. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do subitem 28.1. cumuladas com multas, tanto moratórias como sancionatórias.

 I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição, devidamente notificada.

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados neste Edital e na Ata de Registro de Preços.

27.3. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata ficará sujeita, ainda, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.

27.4. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

27.5. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

27.6. O fornecedor terá sua Ata de Registro de Preços cancelada quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.

e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.

27.7. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.

27.8. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

	28. DISPOSIÇÕES GERAIS:


28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços.

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança da Ata de Registro de Preços. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS, inclusive quanto a não obrigatoriedade da promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços.

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir o limite indicado.

28.11. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação.

28.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

28.13. Os envelopes n°. 01 - PROPOSTA DE PREÇOS que forem mantidos lacrados durante todo o certame, perante quaisquer motivos justificados e os envelopes nº. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas para assinarem a Ata de Registro de Preços poderão ser retirados na Rua Amazonas, nº. 373, Centro, depois de formalizada a referida Ata, mediante apresentação de solicitação devidamente protocolada. 

28.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base na legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.15. Será competente o Foro de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

28.16. Fazem parte do presente instrumento convocatório os seguintes anexos: 
Anexo I – Especificações dos itens e quantidades estimadas e Termo de Referência
Anexo II – Modelo de Procuração para Credenciamento

Anexo III – Modelo de Declaração de que a Proponente Cumpre os Requisitos de Habilitação

Anexo IV – Modelo de Declaração de Restrição Fiscal

Anexo V - Modelo de Declaração de Enquadramento MPE’s

Anexo VI – Modelo de Proposta de Preços

Anexo VII – Modelo de Declaração de Não Impedimento

Anexo VIII – Modelo de Declaração de não parentesco

Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços

Piên - PR, 26 de janeiro de 2021. 
Claudemir José de Andrade
Secretário Municipal de Administração e Finanças
ANEXO I
	Item
	Descrição dos itens
	Unidade
	Qtde estimada
	Valor unitário
	Valor total

	1
	Abacaxi- fruta de boa qualidade, sem ferimentos, sem partes apodrecidas ou amolecidas, firme. Com peso unitário mínimo de 1,3 kg.
	Unidade
	65
	R$ 6,89
	R$ 447,85

	2
	Abobrinha verde - de 1ª qualidade, tamanho médio, uniforme, tenra, cor, uniforme e com brilho, intactas, firmes e bem desenvolvidas, sem ferimentos ou defeitos, livres de terra ou corpos estranhos.
	Kg
	75
	R$ 3,17
	R$ 237,75

	3
	Açúcar de baunilha- 40 gramas.
	Pote ou pacote
	12
	R$ 1,98
	R$ 23,76

	4
	Açúcar mascavo– embalagem de 01 kg.
	Pacote
	5
	R$ 10,17
	R$ 50,85

	5
	Açúcar refinado– embalagem de 01 kg.
	Pacote
	225
	R$ 2,94
	R$ 661,50

	6
	Açúcar refinado– embalagem de 05 kg.
	Pacote
	192
	R$ 13,30
	R$ 2.553,60

	7
	Adoçante - frasco com 100 ml
	frasco
	69
	R$ 3,75
	R$ 258,75

	8
	Água mineral sem gás - com 12 garrafas de 500 ml
	Fardo
	108
	R$ 15,93
	R$ 1.720,44

	9
	Água mineral sem gás - copo 200 ml
	unidade
	480
	R$ 0,72
	R$ 345,60

	10
	Água mineral sem gás - galão com 20 litros
	Galão
	632
	R$ 9,63
	R$ 6.086,16

	11
	Aipim - de primeira qualidade descascado e congelado
	Kg
	30
	R$ 5,79
	R$ 173,70

	12
	Alho - do tipo comum, cabeça inteira, fisiologicamente desenvolvida, com bulbos curados, sem chocamento, danos mecânicos ou causados por pragas.
	Kg
	5
	R$ 27,26
	R$ 136,30

	13
	Alimento achocolatado em pó 1kg - rico em vitaminas, contendo no mínimo: vitamina a, d, c, e, b1 (tiamina), b2 (riboflavina), niacina (pp) e b6 (piridoxina). Contendo no máximo 22g de carboidrato por porção de 24g do produto. Acondicionado em pacotes de 1kg, embalagem metalizada/laminada, rendimento médio de 42 porções de 200ml.
	Pacote
	66
	R$ 13,20
	R$ 871,20

	14
	Amido de milho– embalagem de 01 kg.
	Pacote ou caixa
	40
	R$ 7,18
	R$ 287,20

	15
	Arroz parboilizado - tipo 1 longo fino – embalagem de 05 kg.
	Pacote
	35
	R$ 22,42
	R$ 784,70

	16
	Arroz parboilizado - tipo 1 longo fino – embalagem de 1 kg.
	Pacote
	30
	R$ 4,72
	R$ 141,60

	17
	Aveia em flocos– embalagem 200 gramas.
	Caixa
	10
	R$ 3,37
	R$ 33,70

	18
	Azeitona - vidros com 500 gramas
	Vidro
	10
	R$ 10,95
	R$ 109,50

	19
	Bacon seco - embalado individualmente em embalagens de 1kg.
	kg
	25
	R$ 31,57
	R$ 789,25

	20
	Banana caturra - de primeira qualidade
	Kg
	1250
	R$ 3,35
	R$ 4.187,50

	21
	Barra de cereais - fontes de fibras, livres de gordura trans. e aromatizantes artificias - diversos sabores.
	Unidade de 20 a 25g
	400
	R$ 1,31
	R$ 524,00

	22
	Batata lavada - de primeira qualidade
	Kg
	120
	R$ 4,06
	R$ 487,20

	23
	Batata palha - embalagem de 400 gramas.
	pacote
	36
	R$ 13,14
	R$ 473,04

	24
	Bebida láctea uht– sabor chocolate - ingredientes: leite reconstituído pasteurizado, soro de leite pasteurizado, água, açúcar, cacau em pó, mix de vitaminas e minerais. Embalagem tetra park de 200 ml.
	Unidade
	3100
	R$ 1,33
	R$ 4.123,00

	25
	Bebida láctea uht zero lactose- sabor chocolate - ingredientes: soro de leite e/ou soro de leite em pó reconstituído, leite integral, açúcar, cacau, amido modificado, enzima lactose, adição de vitaminas. Embalagem tetra park com de 200 ml.
	Unidade
	80
	R$ 3,15
	R$ 252,27

	26
	Beterraba - de primeira qualidade
	Kg
	55
	R$ 3,10
	R$ 170,50

	27
	Bicarbonato de sódio - embalagem de 50 gramas
	pacote
	35
	R$ 2,63
	R$ 92,05

	28
	Biscoito doce (coco)– embalagem 400 gramas.
	Pacote
	450
	R$ 4,18
	R$ 1.881,00

	29
	Biscoito doce sortido– embalagem 400 gramas.
	Pacote
	490
	R$ 4,23
	R$ 2.072,70

	30
	Biscoito doce tipo maria sabor chocolate– embalagens 400 gramas.
	Pacote
	470
	R$ 4,46
	R$ 2.096,20

	31
	Biscoito salgado - embalagem com 144 gramas com 06 unidades embaladas individualmente de 24 gramas
	Pacote
	580
	R$ 3,32
	R$ 1.925,60

	32
	Biscoito salgado cream cracker – embalagem 400 gramas.
	Pacote
	540
	R$ 4,82
	R$ 2.602,80

	33
	Biscoito tipo wafer - com minímo 115 gramas nos sabores: chocolate, morango, baunilha, brigadeiro e limão
	pacote
	100
	R$ 1,79
	R$ 179,00

	34
	Bolacha champagne - embalagem com 150 a 180 gramas
	Pacote
	10
	R$ 4,79
	R$ 47,90

	35
	Bombom tipo wafer– ao leite, wafer coberto com chocolate. Embalagem com 20 unidades. Caixa com no minimo 126g.
	caixa
	60
	R$ 4,09
	R$ 245,40

	36
	Bombons de chocolate –bombom de wafer recheado e coberto com chocolate com peso mínimo de 21,5 gramas cada. Embalagem de 01 kg.
	Pacotes
	36
	R$ 33,59
	R$ 1.209,24

	37
	Brócolis - com folhas e talos, fresca, de 1ª qualidade, firme, com coloração e tamanho uniformes, livre de corpos estranhos aderidos, sem danos físicos oriundos do manuseio e transporte em rama ou cabeça pesando em torno de 0,500kg por unidade
	Unidade
	75
	R$ 3,31
	R$ 248,25

	38
	Café em pó: tradicional à superior, em pó, homogêneo, torrado e moído. Acondicionamento: embalagem contendo 500 gramas do produto à vácuo. Ingredientes: 100% café. Com selo de pureza e qualidade expedido pela associação brasileira da indústria de café (abic) ou em plena validade, ou laudo de avaliação do café, emitido por laboratório especializado credenciado aos órgãos competentes, com nota de qualidade global de 4,5 a 5,9 (café tradicional ou extraforte) ou 6,0 a 7,2 (café superior) na escala sensorial do café e laudo de análise de microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza; marca de referência: caboclo, três corações, melitta e damasco.
	Pacote
	1235
	R$ 8,32
	R$ 10.275,20

	39
	Café solúvel - embalagem 200 gramas
	Pacote ou vidro
	425
	R$ 12,63
	R$ 5.367,75

	40
	Caldo de galinha em pó - embalagem de 01 kg
	pacote
	5
	R$ 9,29
	R$ 46,45

	41
	Canela em pó– embalagem com 35 gramas.
	Pacote ou pote
	29
	R$ 3,34
	R$ 96,86

	42
	Canjica branca– embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	36
	R$ 2,76
	R$ 99,36

	43
	Canjiquinha de milho(quirerinha) embalagem com 500 gramas
	Pacote
	10
	R$ 2,11
	R$ 21,10

	44
	Carne bovina em cubos (acém):congelada, em cubos, de boa qualidade, com no máximo 10% de gordura, embalada em saco plástico transparente, em embalagem de 500 a 1.000 gramas, devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei.
	Kg
	130
	R$ 21,50
	R$ 2.795,00

	45
	Carne bovina moída de primeira, congelada com no máximo 3 à 4% de gordura. Embalada em saco plástico transparente, em embalagem de 500 a 1.000 gramas, devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei.
	Kg
	140
	R$ 31,53
	R$ 4.414,20

	46
	Carne de frango moída de primeira,congelada com no máximo 3 à 4% de gordura. Embalada em saco plástico transparente, em embalagem de 500 a 1.000 gramas, devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei.
	Kg
	105
	R$ 17,87
	R$ 1.876,35

	47
	Carne de panela (patinho) - fresca, sem osso, sem gordura e picada em cubos - embalado individualmente em pacote 01 kg
	Kg
	80
	R$ 22,80
	R$ 1.824,00

	48
	Carne suína em cubos tipo pernil s/ osso (congelado). Corte padrão de 3x3x3 cm, in natura, sem tempero, em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. Na embalagem deve conter as seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, lote, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	kg
	80
	R$ 16,32
	R$ 1.305,60

	49
	Cebola - firme, de 1ª qualidade, tamanho médio, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniforme, sem brotos, rachaduras, manchas, bolores ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	Kg
	55
	R$ 3,67
	R$ 201,85

	50
	Cebolinha verde - maço de 50g aproximadamente, sem folhas escuras ou murchas, sem manchas, sem sinais de amarelamento.
	Maço
	10
	R$ 2,01
	R$ 21,10

	51
	Cenoura - firmes, tamanho médio, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniformes, sem brotos, rachaduras, manchas, ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade, livre da maior parte de terra aderente à casca.
	Kg
	105
	R$ 3,76
	R$ 394,80

	52
	cesta básica contendo 01 pacote com 01 kg de açúcar refinado01 pacote com 01 kg de arroz parabolizado01 pacote com 400 gramas de biscoito sortido01 pacote com 01 kg de farinha de milho branca01 pacote com 01 kg de farinha de trigo03 pacotes de 1 Kg de feijão01 pacote com 01 kg de fubá amarelo 01 pacote com 400 gramas de leite em pó01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete01 pacote com 01 kg de sal02 latas de 900 ml óleo de soja 03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral01 detergente líquido neutro com 500 ml01 sabonete em barra com 90 gramas01 creme dental com flúor 90 gramas.03 escovas dental adulto macia01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml Cesta 500
	unidade
	500
	R$ 126,94
	R$ 63.470,00

	53
	Chá mate sabor natural - caixa com 25 saquinhos.
	caixa
	491
	R$ 3,72
	R$ 1.826,52

	54
	Chuchu - firmes, tamanho médio, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniformes, sem brotos, rachaduras, manchas, ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	KG
	65
	R$ 3,07
	R$ 199,55

	55
	Coco ralado - sem adição de açúcar – embalagem com 100 gramas.
	Pacote
	40
	R$ 4,04
	R$ 161,60

	56
	Confeito granulado sortido - embalagem 500 gramas
	Pacote
	50
	R$ 7,93
	R$ 396,50

	57
	Costelinha de porco - embalagem com 01kg. na embalagem deve conter as seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	kg
	20
	R$ 20,19
	R$ 403,80

	58
	Couve flor - fresca de 1ª qualidade, firme, com coloração e tamanho uniformes, livre de corpos estranhos aderidos, sem danos físicos oriundos do manuseio e transporte, pesando em torno de 0,500kg por unidade
	Unidade
	30
	R$ 4,53
	R$ 135,90

	59
	Cravo da índia– pacote de 10 gramas
	Pacote
	9
	R$ 2,88
	R$ 25,92

	60
	Creme de leite uht - embalagem com 200 gramas
	caixa
	155
	R$ 2,69
	R$ 416,95

	61
	Creme vegetal com sal– livre de gordura trans., composta com óleos vegetais líquidos e interesterificados, com adição de vitamina a – pote com 500 gramas
	Pote
	70
	R$ 4,67
	R$ 326,90

	62
	Doce a base de amendoim e wafer (torrone) - embalagem com 25 gramas
	unidade
	3050
	R$ 0,99
	R$ 3.019,50

	63
	Doce cremoso de frutas/leite - embalagem de 400 gramas
	pote
	46
	R$ 3,98
	R$ 183,08

	64
	Doce de amendoim(gibi) – pote com 50 unidades, embalado individualmente. Peso unitário 60 gramas
	Pote
	120
	R$ 20,59
	R$ 2.470,80

	65
	Erva mate para chimarrão - moída fina, granometria 1mm, sem adição de açúcar, produto natural, sem conservantes, com sabor encorpado e que mantenha o sabor tomando 1,5 litros de água - embalagem de 01 kg
	Pacote
	27
	R$ 13,56
	R$ 366,12

	66
	Erva mate para chimarrão - moída média (3mm), sem adição de açúcar, produto natural, sem conservantes, com sabor encorpado e que mantenha o sabor tomando 02 litros de água - embalagem de 01 kg
	Pacote
	57
	R$ 11,39
	R$ 649,23

	67
	Ervilha em conserva -embalagem de 200 gramas
	lata ou sachê
	60
	R$ 2,36
	R$ 141,60

	68
	Extrato de tomate– ingredientes: tomate, açúcar e sal nesta ordem. Fonte de fibras e vitaminas a e e – embalagem de 850 gramas.
	Lata
	30
	R$ 8,64
	R$ 259,20

	69
	Farinha de fubá - amarela médio e embalagem 01 kg.
	Pacote
	30
	R$ 3,48
	R$ 104,40

	70
	Farinha de mandioca torrada– embalagem 1 kg.
	Pacote
	15
	R$ 4,47
	R$ 67,05

	71
	Farinha de milho amarela – embalagem 01 kg.
	Pacote
	10
	R$ 4,38
	R$ 43,80

	72
	Farinha de milho branca – embalagem 01 kg.
	Pacote
	10
	R$ 5,12
	R$ 51,20

	73
	Farinha de rosca– embalagem 500 gramas.
	Pacote
	5
	R$ 3,81
	R$ 19,05

	74
	Farinha de trigo- especial tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fólico - 05 kg.
	Pacote
	60
	R$ 15,37
	R$ 922,20

	75
	Farinha de trigo- especial tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fólico - 01 kg.
	Pacote
	30
	R$ 3,22
	R$ 96,60

	76
	Farinha de trigo integral– embalagem 01 kg.
	Pacote
	5
	R$ 4,76
	R$ 23,80

	77
	Farofa pronta tradicional - temperada embalagem de 500 gramas
	Pacote
	10
	R$ 4,43
	R$ 44,30

	78
	Feijão preto - tipo 1, isento de matéria terrosa, de parasitas, de detritos animais ou vegetais, sem presença de grãos mofados ou brotados ótima qualidade, colheita recente
	Kg
	20
	R$ 7,10
	R$ 142,00

	79
	Fermento biológico– embalagem 500 gramas.
	Pacote
	21
	R$ 17,56
	R$ 368,76

	80
	Fermento químico– embalagem 100 gramas.
	Frasco
	50
	R$ 2,91
	R$ 145,50

	81
	Filé mignon suíno - in natura, sem tempero e sem osso, congelado em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. Na embalagem deve conter as seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	Kg
	85
	R$ 19,55
	R$ 1.661,75

	82
	Frango coxa e sobrecoxa, congelada, sem tempero. Aspecto próprio, não amolecida, nem pegajosa, cor, cheiro e sabor próprio, em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. Devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção
	Kg
	90
	R$ 7,59
	R$ 683,10

	83
	Frango peito sem osso, congelada, sem tempero. Aspecto próprio, não amolecida, nem pegajosa, cor, cheiro e sabor próprio, em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. Devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura.
	Kg
	150
	R$ 10,92
	R$ 1.638,00

	84
	Frutas cristalizadas - embalagem de 100 gramas
	Pacote
	5
	R$ 3,66
	R$ 18,30

	85
	Gelatina - com corante natural diversos sabores 01 kg.
	Pacote
	25
	R$ 12,99
	R$ 324,75

	86
	Goiaba vermelha -fruta de boa qualidade, grau médio de amadurecimento, no tamanho, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firme.
	Kg
	5
	R$ 7,02
	R$ 35,10

	87
	Gotas de chocolate - ideal para bolo, cookies e cupcake. Embalagem com 1000 gramas
	Pacote
	37
	R$ 24,55
	R$ 908,35

	88
	Kiwi - fruta de boa qualidade, grau médio de amadurecimento, no tamanho, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firme.
	KG
	5
	R$ 13,18
	R$ 65,90

	89
	Laranja -pera ou bahia, de boa qualidade, de tamanho médio a grande e madura, sem ferimentos ou indícios de podridão. Com peso unitário entre 120 e 150 gramas.
	Kg
	140
	R$ 3,02
	R$ 422,80

	90
	Leite condensado - embalagem 395 gramas
	unidade
	130
	R$ 4,72
	R$ 613,60

	91
	Leite em pó, com boa solubilidade - embalagem com 400 gramas.
	Pacote
	72
	R$ 10,95
	R$ 788,40

	92
	Leite uht integral -leite de vaca integral homogeneizado, submetido ao processo de ultra pasteurização u.h.t. 3% gordura. Na porção de 200 ml deverá apresentar valor energético máximo 120kcal, sódio máximo 160mg e cálcio no mínimo 200mg. Envasado sob condições assépticas em embalagens esterilizadas e hermeticamente fechadas – embalagem cartonada longa vida 01 litro cada. Deverá constar na embalagem do produto, tabela de informações nutricionais, data de fabricação e prazo de validade e registro no ministério da agricultura sif/dipoa. Prazo de validade: mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. Caixa com 12 unidades.
	Caixa
	80
	R$ 42,61
	R$ 3.408,80

	93
	Limão – galego ou taiti, de boa qualidade, no tamanho, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firme.
	kg
	7
	R$ 3,29
	R$ 23,03

	94
	Linguiça frescal - de pernil, frango ou mista, em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. com etiqueta de identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	Kg
	25
	R$ 16,27
	R$ 406,75

	95
	Linguiça mista - tipo blumenau defumada (50% carne bovina + 50%, carne suína) - em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. com etiqueta de identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	kg
	10
	R$ 26,73
	R$ 267,30

	96
	Maça fugi – fruta de boa qualidade, sem ferimentos, firmes, tenras e com brilho, com grau de maturação adequado para servir. Com peso unitário entre 130 a 150 gramas.
	kg
	170
	R$ 8,08
	R$ 1.373,60

	97
	Macarrão espaguete com ovos – embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	30
	R$ 2,99
	R$ 89,70

	98
	Macarrão parafuso sêmola – embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	30
	R$ 3,45
	R$ 103,50

	99
	Maionese –embalagem de 500 com gramas.
	Pote ou Sache
	46
	R$ 4,92
	R$ 226,32

	100
	Mamão tipo formosa -fruta de boa qualidade, bem desenvolvida e madura, de aspecto fresco e firme.
	Kg
	125
	R$ 4,67
	R$ 583,75

	101
	Manga –fruta de boa qualidade, sem ferimentos, firmes, com grau de maturação adequado para servir. Com peso unitário entre 350 a 450 gramas.
	Kg
	75
	R$ 4,07
	R$ 305,25

	102
	Maracujá -fruta de boa qualidade, sem ferimentos ou indícios de podridão.
	Kg
	5
	R$ 10,96
	R$ 54,80

	103
	Melancia – fruta de boa qualidade, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta, pesando entre 10 a 12 kg cada unidade.
	Unidade
	70
	R$ 16,73
	R$ 1.171,10

	104
	Milho para pipoca– embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	45
	R$ 3,25
	R$ 146,25

	105
	Milho verde em conserva– embalagem com 200 gramas.
	Lata ou sache
	46
	R$ 2,26
	R$ 103,96

	106
	Morango – fruta de boa qualidade, com grau de maturação adequado para servir. Bandeja 400 gramas
	Bandeja
	20
	R$ 5,52
	R$ 110,40

	107
	Mortadela - fatiada sem gordura, aspecto próprio, não amolecida, nem pegajosa, cor, sabor e cheiro próprio, sem manchas esverdeadas. na embalagem deve conter as seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	kg
	50
	R$ 8,95
	R$ 447,50

	108
	Nata - embalagem de 300 gramas
	pote
	50
	R$ 7,59
	R$ 379,50

	109
	Noz moscada moída – pacote com 30 gramas.
	Pacote
	5
	R$ 4,20
	R$ 21,00

	110
	Óleo de soja– frasco com 900ml.
	Frascos
	220
	R$ 8,08
	R$ 1.777,60

	111
	Orégano - desidratado para tempero – embalagem com 30g.
	Pacote
	9
	R$ 4,69
	R$ 42,21

	112
	Ovos de galinha:ovos brancos tipo médio, frescos, selecionados, produto isento de rachaduras, sem sujidades, cor, odor e aspectos característicos. Acondicionados em embalagem primária atóxica, não reutilizadas, cada dúzia deverá estar acondicionada separada. A embalagem deverá constar as especificações do produto conforme a legislação vigente (anvisa, ministério da agricultura, pecuária e abastecimento, certificado de registro do produto no serviço de inspeção federal, sisb ou estadual. (adapar) e informações sobre a procedência do mesmo.
	Dúzias
	240
	R$ 6,09
	R$ 1.461,60

	113
	Pepino em conserva - vidro grande 2kg drenado
	Vidro
	10
	R$ 29,40
	R$ 294,00

	114
	Pêssego – fruta de boa qualidade, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta. Com peso médio unitário entre 100 a 120 gramas
	Kg
	15
	R$ 9,09
	R$ 136,35

	115
	Pimentão verde, tamanho médio, sem ferimentos, sem manchas e coloração uniforme.
	KG
	5
	R$ 4,45
	R$ 22,25

	116
	Pipoca doce – 15 gramas (fardo c/ 50 un.)
	Fardo
	73
	R$ 22,25
	R$ 1.624,25

	117
	Pirulito - com recheio, pacote com no minímo 600 gramas e com no mínimo 50 unidades com 12 gramas cada.
	Pacote
	90
	R$ 9,34
	R$ 840,60

	118
	Pó para pudim - com leite diversos sabores – embalagem com 01 kg.
	Pacote
	16
	R$ 9,49
	R$ 151,84

	119
	Polvilho de mandioca azedo– embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	30
	R$ 5,28
	R$ 158,40

	120
	Polvilho de mandioca doce – embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	5
	R$ 4,28
	R$ 21,40

	121
	Presunto fatiado - sem capa de gordura
	Kg
	70
	R$ 21,87
	R$ 1.530,90

	122
	Queijo mussarela fatiado
	Kg
	90
	R$ 30,87
	R$ 2.778,30

	123
	Queijo parmesão ralado– embalagem com 50 gramas.
	Pacote
	50
	R$ 3,52
	R$ 176,17

	124
	Refrigerante - com 02 litros
	unidade
	120
	R$ 4,19
	R$ 502,80

	125
	Repolho verde com folhas peso médio 1 kg, de 1ª qualidade, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniformes, sem defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	unidade
	10
	R$ 2,73
	R$ 27,30

	126
	Sagu de mandioca– pacote com 500 gramas.
	Pacote
	40
	R$ 4,52
	R$ 180,80

	127
	Sal refinado iodado– pacote com 01 kg.
	Pacote
	20
	R$ 1,90
	R$ 38,00

	128
	Salsicha - tipo vina - pacote de 3 kg - em embalagem de polietileno vedado. Na embalagem deve conter as seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	pacote
	15
	R$ 28,04
	R$ 420,60

	129
	Salsinha - maço grande de 50g aproximadamente, talos e folhas inteiras, sem folhas escuras ou murchas, sem manchas, sem sinais de amarelamento.
	Maço
	5
	R$ 2,05
	R$ 10,25

	130
	Sardinha em lata com óleo– lata com 125 gramas.
	Lata
	10
	R$ 4,11
	R$ 41,10

	131
	Suco concentrado de frutas. Ingredientes: polpa e suco concentrado de fruta, água potável. Frasco de 01 litros . Sabores: maracujá, abacaxi, manga, goiaba, uva e laranja.
	tetra pak 01 litros
	45
	R$ 5,01
	R$ 225,40

	132
	Suco concentrado de frutas. Ingredientes: polpa e suco concentrado de fruta, água potável. Frasco de 200 ml. Sabores: maracujá, abacaxi, manga e laranja.
	tetra pak 200 ml
	3050
	R$ 1,81
	R$ 5.520,50

	133
	Suco em pó com corante natural - embalagem de 01 kg - diversos sabores
	Unidade
	151
	R$ 11,62
	R$ 1.754,62

	134
	Suco integral de uva - frasco com 1,5 litros
	frasco
	25
	R$ 12,96
	R$ 324,00

	135
	Tangerina (murcote/ ponkan) – fruta de boa qualidade, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta. Com peso médio unitário entre 130 a 150 gramas.
	kg
	15
	R$ 3,28
	R$ 49,20

	136
	Tempero completo - balde com 01 kg
	pote
	5
	R$ 12,52
	R$ 62,60

	137
	Tomate de 1ª qualidade, tamanho médio, grau médio de amadurecimento, sem rupturas, íntegro em todas as partes, isento de insetos, umidade, sujidades, substâncias terrosas ou corpos estranhos.
	kg
	140
	R$ 5,21
	R$ 729,40

	138
	Trigo para quibe– pacote com 500 gramas.
	Pacote
	2
	R$ 3,56
	R$ 7,12

	139
	Uva nacional – fruta de boa qualidade, devendo ser bem desenvolvida e madura, livre de danos físicos causados pelo manuseio e transporte.
	kg
	5
	R$ 9,88
	R$ 49,40

	140
	Uvas passas - pacote com 150 gramas
	pacote
	5
	R$ 6,02
	R$ 30,10

	141
	Vinagre de maça - frasco com 900 ml
	Frasco
	12
	R$ 4,49
	R$ 53,88

	142
	Vinagre– frasco com 900 ml.
	Frasco
	25
	R$ 1,61
	R$ 40,25

	TOTAL
	
	R$ 181.216,87


PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2021

PROTOCOLO 190/2021

TERMO DE REFERÊNCIA – COMPLEMENTAR AO ANEXO I

	1. 
	OBJETO 


Registro de preço para aquisição de Gêneros alimentícios, para atender às necessidades das Secretarias Municipais e cesta básica a serem fornecidos através dos benefícios eventuais previsto na Lei Municipal Nº 1.337/2018, regulamentada pelo Decreto n° 072/2018, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo:

	2. 
	ESPECIFICAÇÕES  


2.1. 
As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo: 
	Item
	Descrição dos itens
	Unidade
	Qtde estimada
	Valor unitário
	Valor total

	1
	Abacaxi- fruta de boa qualidade, sem ferimentos, sem partes apodrecidas ou amolecidas, firme. Com peso unitário mínimo de 1,3 kg.
	Unidade
	65
	
	

	2
	Abobrinha verde - de 1ª qualidade, tamanho médio, uniforme, tenra, cor, uniforme e com brilho, intactas, firmes e bem desenvolvidas, sem ferimentos ou defeitos, livres de terra ou corpos estranhos.
	Kg
	75
	
	

	3
	Açúcar de baunilha- 40 gramas.
	Pote ou pacote
	12
	
	

	4
	Açúcar mascavo– embalagem de 01 kg.
	Pacote
	5
	
	

	5
	Açúcar refinado– embalagem de 01 kg.
	Pacote
	225
	
	

	6
	Açúcar refinado– embalagem de 05 kg.
	Pacote
	192
	
	

	7
	Adoçante - frasco com 100 ml
	frasco
	69
	
	

	8
	Água mineral sem gás - com 12 garrafas de 500 ml
	Fardo
	108
	
	

	9
	Água mineral sem gás - copo 200 ml
	unidade
	480
	
	

	10
	Água mineral sem gás - galão com 20 litros
	Galão
	632
	
	

	11
	Aipim - de primeira qualidade descascado e congelado
	Kg
	30
	
	

	12
	Alho - do tipo comum, cabeça inteira, fisiologicamente desenvolvida, com bulbos curados, sem chocamento, danos mecânicos ou causados por pragas.
	Kg
	5
	
	

	13
	Alimento achocolatado em pó 1kg - rico em vitaminas, contendo no mínimo: vitamina a, d, c, e, b1 (tiamina), b2 (riboflavina), niacina (pp) e b6 (piridoxina). Contendo no máximo 22g de carboidrato por porção de 24g do produto. Acondicionado em pacotes de 1kg, embalagem metalizada/laminada, rendimento médio de 42 porções de 200ml.
	Pacote
	66
	
	

	14
	Amido de milho– embalagem de 01 kg.
	Pacote ou caixa
	40
	
	

	15
	Arroz parboilizado - tipo 1 longo fino – embalagem de 05 kg.
	Pacote
	35
	
	

	16
	Arroz parboilizado - tipo 1 longo fino – embalagem de 1 kg.
	Pacote
	30
	
	

	17
	Aveia em flocos– embalagem 200 gramas.
	Caixa
	10
	
	

	18
	Azeitona - vidros com 500 gramas
	Vidro
	10
	
	

	19
	Bacon seco - embalado individualmente em embalagens de 1kg.
	kg
	25
	
	

	20
	Banana caturra - de primeira qualidade
	Kg
	1250
	
	

	21
	Barra de cereais - fontes de fibras, livres de gordura trans. e aromatizantes artificias - diversos sabores.
	Unidade de 20 a 25g
	400
	
	

	22
	Batata lavada - de primeira qualidade
	Kg
	120
	
	

	23
	Batata palha - embalagem de 400 gramas.
	pacote
	36
	
	

	24
	Bebida láctea uht– sabor chocolate - ingredientes: leite reconstituído pasteurizado, soro de leite pasteurizado, água, açúcar, cacau em pó, mix de vitaminas e minerais. Embalagem tetra park de 200 ml.
	Unidade
	3100
	
	

	25
	Bebida láctea uht zero lactose- sabor chocolate - ingredientes: soro de leite e/ou soro de leite em pó reconstituído, leite integral, açúcar, cacau, amido modificado, enzima lactose, adição de vitaminas. Embalagem tetra park com de 200 ml.
	Unidade
	80
	
	

	26
	Beterraba - de primeira qualidade
	Kg
	55
	
	

	27
	Bicarbonato de sódio - embalagem de 50 gramas
	pacote
	35
	
	

	28
	Biscoito doce (coco)– embalagem 400 gramas.
	Pacote
	450
	
	

	29
	Biscoito doce sortido– embalagem 400 gramas.
	Pacote
	490
	
	

	30
	Biscoito doce tipo maria sabor chocolate– embalagens 400 gramas.
	Pacote
	470
	
	

	31
	Biscoito salgado - embalagem com 144 gramas com 06 unidades embaladas individualmente de 24 gramas
	Pacote
	580
	
	

	32
	Biscoito salgado cream cracker – embalagem 400 gramas.
	Pacote
	540
	
	

	33
	Biscoito tipo wafer - com minímo 115 gramas nos sabores: chocolate, morango, baunilha, brigadeiro e limão
	pacote
	100
	
	

	34
	Bolacha champagne - embalagem com 150 a 180 gramas
	Pacote
	10
	
	

	35
	Bombom tipo wafer– ao leite, wafer coberto com chocolate. Embalagem com 20 unidades. Caixa com no minimo 126g.
	caixa
	60
	
	

	36
	Bombons de chocolate –bombom de wafer recheado e coberto com chocolate com peso mínimo de 21,5 gramas cada. Embalagem de 01 kg.
	Pacotes
	36
	
	

	37
	Brócolis - com folhas e talos, fresca, de 1ª qualidade, firme, com coloração e tamanho uniformes, livre de corpos estranhos aderidos, sem danos físicos oriundos do manuseio e transporte em rama ou cabeça pesando em torno de 0,500kg por unidade
	Unidade
	75
	
	

	38
	Café em pó: tradicional à superior, em pó, homogêneo, torrado e moído. Acondicionamento: embalagem contendo 500 gramas do produto à vácuo. Ingredientes: 100% café. Com selo de pureza e qualidade expedido pela associação brasileira da indústria de café (abic) ou em plena validade, ou laudo de avaliação do café, emitido por laboratório especializado credenciado aos órgãos competentes, com nota de qualidade global de 4,5 a 5,9 (café tradicional ou extraforte) ou 6,0 a 7,2 (café superior) na escala sensorial do café e laudo de análise de microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza; marca de referência: caboclo, três corações, melitta e damasco.
	Pacote
	1235
	
	

	39
	Café solúvel - embalagem 200 gramas
	Pacote ou vidro
	425
	
	

	40
	Caldo de galinha em pó - embalagem de 01 kg
	pacote
	5
	
	

	41
	Canela em pó– embalagem com 35 gramas.
	Pacote ou pote
	29
	
	

	42
	Canjica branca– embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	36
	
	

	43
	Canjiquinha de milho(quirerinha) embalagem com 500 gramas
	Pacote
	10
	
	

	44
	Carne bovina em cubos (acém):congelada, em cubos, de boa qualidade, com no máximo 10% de gordura, embalada em saco plástico transparente, em embalagem de 500 a 1.000 gramas, devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei.
	Kg
	130
	
	

	45
	Carne bovina moída de primeira, congelada com no máximo 3 à 4% de gordura. Embalada em saco plástico transparente, em embalagem de 500 a 1.000 gramas, devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei.
	Kg
	140
	
	

	46
	Carne de frango moída de primeira,congelada com no máximo 3 à 4% de gordura. Embalada em saco plástico transparente, em embalagem de 500 a 1.000 gramas, devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei.
	Kg
	105
	
	

	47
	Carne de panela (patinho) - fresca, sem osso, sem gordura e picada em cubos - embalado individualmente em pacote 01 kg
	Kg
	80
	
	

	48
	Carne suína em cubos tipo pernil s/ osso (congelado). Corte padrão de 3x3x3 cm, in natura, sem tempero, em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. Na embalagem deve conter as seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, lote, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	kg
	80
	
	

	49
	Cebola - firme, de 1ª qualidade, tamanho médio, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniforme, sem brotos, rachaduras, manchas, bolores ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	Kg
	55
	
	

	50
	Cebolinha verde - maço de 50g aproximadamente, sem folhas escuras ou murchas, sem manchas, sem sinais de amarelamento.
	Maço
	10
	
	

	51
	Cenoura - firmes, tamanho médio, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniformes, sem brotos, rachaduras, manchas, ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade, livre da maior parte de terra aderente à casca.
	Kg
	105
	
	

	52
	cesta básica contendo 01 pacote com 01 kg de açúcar refinado01 pacote com 01 kg de arroz parabolizado01 pacote com 400 gramas de biscoito sortido01 pacote com 01 kg de farinha de milho branca01 pacote com 01 kg de farinha de trigo03 pacotes de 1 Kg de feijão01 pacote com 01 kg de fubá amarelo 01 pacote com 400 gramas de leite em pó01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete01 pacote com 01 kg de sal02 latas de 900 ml óleo de soja 03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral01 detergente líquido neutro com 500 ml01 sabonete em barra com 90 gramas01 creme dental com flúor 90 gramas.03 escovas dental adulto macia01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml Cesta 500
	unidade
	500
	
	

	53
	Chá mate sabor natural - caixa com 25 saquinhos.
	caixa
	491
	
	

	54
	Chuchu - firmes, tamanho médio, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniformes, sem brotos, rachaduras, manchas, ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	KG
	65
	
	

	55
	Coco ralado - sem adição de açúcar – embalagem com 100 gramas.
	Pacote
	40
	
	

	56
	Confeito granulado sortido - embalagem 500 gramas
	Pacote
	50
	
	

	57
	Costelinha de porco - embalagem com 01kg. na embalagem deve conter as seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	kg
	20
	
	

	58
	Couve flor - fresca de 1ª qualidade, firme, com coloração e tamanho uniformes, livre de corpos estranhos aderidos, sem danos físicos oriundos do manuseio e transporte, pesando em torno de 0,500kg por unidade
	Unidade
	30
	
	

	59
	Cravo da índia– pacote de 10 gramas
	Pacote
	9
	
	

	60
	Creme de leite uht - embalagem com 200 gramas
	caixa
	155
	
	

	61
	Creme vegetal com sal– livre de gordura trans., composta com óleos vegetais líquidos e interesterificados, com adição de vitamina a – pote com 500 gramas
	Pote
	70
	
	

	62
	Doce a base de amendoim e wafer (torrone) - embalagem com 25 gramas
	unidade
	3050
	
	

	63
	Doce cremoso de frutas/leite - embalagem de 400 gramas
	pote
	46
	
	

	64
	Doce de amendoim(gibi) – pote com 50 unidades, embalado individualmente. Peso unitário 60 gramas
	Pote
	120
	
	

	65
	Erva mate para chimarrão - moída fina, granometria 1mm, sem adição de açúcar, produto natural, sem conservantes, com sabor encorpado e que mantenha o sabor tomando 1,5 litros de água - embalagem de 01 kg
	Pacote
	27
	
	

	66
	Erva mate para chimarrão - moída média (3mm), sem adição de açúcar, produto natural, sem conservantes, com sabor encorpado e que mantenha o sabor tomando 02 litros de água - embalagem de 01 kg
	Pacote
	57
	
	

	67
	Ervilha em conserva -embalagem de 200 gramas
	lata ou sachê
	60
	
	

	68
	Extrato de tomate– ingredientes: tomate, açúcar e sal nesta ordem. Fonte de fibras e vitaminas a e e – embalagem de 850 gramas.
	Lata
	30
	
	

	69
	Farinha de fubá - amarela médio e embalagem 01 kg.
	Pacote
	30
	
	

	70
	Farinha de mandioca torrada– embalagem 1 kg.
	Pacote
	15
	
	

	71
	Farinha de milho amarela – embalagem 01 kg.
	Pacote
	10
	
	

	72
	Farinha de milho branca – embalagem 01 kg.
	Pacote
	10
	
	

	73
	Farinha de rosca– embalagem 500 gramas.
	Pacote
	5
	
	

	74
	Farinha de trigo- especial tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fólico - 05 kg.
	Pacote
	60
	
	

	75
	Farinha de trigo- especial tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fólico - 01 kg.
	Pacote
	30
	
	

	76
	Farinha de trigo integral– embalagem 01 kg.
	Pacote
	5
	
	

	77
	Farofa pronta tradicional - temperada embalagem de 500 gramas
	Pacote
	10
	
	

	78
	Feijão preto - tipo 1, isento de matéria terrosa, de parasitas, de detritos animais ou vegetais, sem presença de grãos mofados ou brotados ótima qualidade, colheita recente
	Kg
	20
	
	

	79
	Fermento biológico– embalagem 500 gramas.
	Pacote
	21
	
	

	80
	Fermento químico– embalagem 100 gramas.
	Frasco
	50
	
	

	81
	Filé mignon suíno - in natura, sem tempero e sem osso, congelado em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. Na embalagem deve conter as seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	Kg
	85
	
	

	82
	Frango coxa e sobrecoxa, congelada, sem tempero. Aspecto próprio, não amolecida, nem pegajosa, cor, cheiro e sabor próprio, em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. Devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção
	Kg
	90
	
	

	83
	Frango peito sem osso, congelada, sem tempero. Aspecto próprio, não amolecida, nem pegajosa, cor, cheiro e sabor próprio, em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. Devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura.
	Kg
	150
	
	

	84
	Frutas cristalizadas - embalagem de 100 gramas
	Pacote
	5
	
	

	85
	Gelatina - com corante natural diversos sabores 01 kg.
	Pacote
	25
	
	

	86
	Goiaba vermelha -fruta de boa qualidade, grau médio de amadurecimento, no tamanho, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firme.
	Kg
	5
	
	

	87
	Gotas de chocolate - ideal para bolo, cookies e cupcake. Embalagem com 1000 gramas
	Pacote
	37
	
	

	88
	Kiwi - fruta de boa qualidade, grau médio de amadurecimento, no tamanho, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firme.
	KG
	5
	
	

	89
	Laranja -pera ou bahia, de boa qualidade, de tamanho médio a grande e madura, sem ferimentos ou indícios de podridão. Com peso unitário entre 120 e 150 gramas.
	Kg
	140
	
	

	90
	Leite condensado - embalagem 395 gramas
	unidade
	130
	
	

	91
	Leite em pó, com boa solubilidade - embalagem com 400 gramas.
	Pacote
	72
	
	

	92
	Leite uht integral -leite de vaca integral homogeneizado, submetido ao processo de ultra pasteurização u.h.t. 3% gordura. Na porção de 200 ml deverá apresentar valor energético máximo 120kcal, sódio máximo 160mg e cálcio no mínimo 200mg. Envasado sob condições assépticas em embalagens esterilizadas e hermeticamente fechadas – embalagem cartonada longa vida 01 litro cada. Deverá constar na embalagem do produto, tabela de informações nutricionais, data de fabricação e prazo de validade e registro no ministério da agricultura sif/dipoa. Prazo de validade: mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. Caixa com 12 unidades.
	Caixa
	80
	
	

	93
	Limão – galego ou taiti, de boa qualidade, no tamanho, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firme.
	kg
	7
	
	

	94
	Linguiça frescal - de pernil, frango ou mista, em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. com etiqueta de identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	Kg
	25
	
	

	95
	Linguiça mista - tipo blumenau defumada (50% carne bovina + 50%, carne suína) - em embalagem de polietileno vedado com 01 kg. com etiqueta de identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	kg
	10
	
	

	96
	Maça fugi – fruta de boa qualidade, sem ferimentos, firmes, tenras e com brilho, com grau de maturação adequado para servir. Com peso unitário entre 130 a 150 gramas.
	kg
	170
	
	

	97
	Macarrão espaguete com ovos – embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	30
	
	

	98
	Macarrão parafuso sêmola – embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	30
	
	

	99
	Maionese –embalagem de 500 com gramas.
	Pote ou Sache
	46
	
	

	100
	Mamão tipo formosa -fruta de boa qualidade, bem desenvolvida e madura, de aspecto fresco e firme.
	Kg
	125
	
	

	101
	Manga –fruta de boa qualidade, sem ferimentos, firmes, com grau de maturação adequado para servir. Com peso unitário entre 350 a 450 gramas.
	Kg
	75
	
	

	102
	Maracujá -fruta de boa qualidade, sem ferimentos ou indícios de podridão.
	Kg
	5
	
	

	103
	Melancia – fruta de boa qualidade, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta, pesando entre 10 a 12 kg cada unidade.
	Unidade
	70
	
	

	104
	Milho para pipoca– embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	45
	
	

	105
	Milho verde em conserva– embalagem com 200 gramas.
	Lata ou sache
	46
	
	

	106
	Morango – fruta de boa qualidade, com grau de maturação adequado para servir. Bandeja 400 gramas
	Bandeja
	20
	
	

	107
	Mortadela - fatiada sem gordura, aspecto próprio, não amolecida, nem pegajosa, cor, sabor e cheiro próprio, sem manchas esverdeadas. na embalagem deve conter as seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	kg
	50
	
	

	108
	Nata - embalagem de 300 gramas
	pote
	50
	
	

	109
	Noz moscada moída – pacote com 30 gramas.
	Pacote
	5
	
	

	110
	Óleo de soja– frasco com 900ml.
	Frascos
	220
	
	

	111
	Orégano - desidratado para tempero – embalagem com 30g.
	Pacote
	9
	
	

	112
	Ovos de galinha:ovos brancos tipo médio, frescos, selecionados, produto isento de rachaduras, sem sujidades, cor, odor e aspectos característicos. Acondicionados em embalagem primária atóxica, não reutilizadas, cada dúzia deverá estar acondicionada separada. A embalagem deverá constar as especificações do produto conforme a legislação vigente (anvisa, ministério da agricultura, pecuária e abastecimento, certificado de registro do produto no serviço de inspeção federal, sisb ou estadual. (adapar) e informações sobre a procedência do mesmo.
	Dúzias
	240
	
	

	113
	Pepino em conserva - vidro grande 2kg drenado
	Vidro
	10
	
	

	114
	Pêssego – fruta de boa qualidade, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta. Com peso médio unitário entre 100 a 120 gramas
	Kg
	15
	
	

	115
	Pimentão verde, tamanho médio, sem ferimentos, sem manchas e coloração uniforme.
	KG
	5
	
	

	116
	Pipoca doce – 15 gramas (fardo c/ 50 un.)
	Fardo
	73
	
	

	117
	Pirulito - com recheio, pacote com no minímo 600 gramas e com no mínimo 50 unidades com 12 gramas cada.
	Pacote
	90
	
	

	118
	Pó para pudim - com leite diversos sabores – embalagem com 01 kg.
	Pacote
	16
	
	

	119
	Polvilho de mandioca azedo– embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	30
	
	

	120
	Polvilho de mandioca doce – embalagem com 500 gramas.
	Pacote
	5
	
	

	121
	Presunto fatiado - sem capa de gordura
	Kg
	70
	
	

	122
	Queijo mussarela fatiado
	Kg
	90
	
	

	123
	Queijo parmesão ralado– embalagem com 50 gramas.
	Pacote
	50
	
	

	124
	Refrigerante - com 02 litros
	unidade
	120
	
	

	125
	Repolho verde com folhas peso médio 1 kg, de 1ª qualidade, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniformes, sem defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	unidade
	10
	
	

	126
	Sagu de mandioca– pacote com 500 gramas.
	Pacote
	40
	
	

	127
	Sal refinado iodado– pacote com 01 kg.
	Pacote
	20
	
	

	128
	Salsicha - tipo vina - pacote de 3 kg - em embalagem de polietileno vedado. Na embalagem deve conter as seguintes informações: identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	pacote
	15
	
	

	129
	Salsinha - maço grande de 50g aproximadamente, talos e folhas inteiras, sem folhas escuras ou murchas, sem manchas, sem sinais de amarelamento.
	Maço
	5
	
	

	130
	Sardinha em lata com óleo– lata com 125 gramas.
	Lata
	10
	
	

	131
	Suco concentrado de frutas. Ingredientes: polpa e suco concentrado de fruta, água potável. Frasco de 01 litros . Sabores: maracujá, abacaxi, manga, goiaba, uva e laranja.
	tetra pak 01 litros
	45
	
	

	132
	Suco concentrado de frutas. Ingredientes: polpa e suco concentrado de fruta, água potável. Frasco de 200 ml. Sabores: maracujá, abacaxi, manga e laranja.
	tetra pak 200 ml
	3050
	
	

	133
	Suco em pó com corante natural - embalagem de 01 kg - diversos sabores
	Unidade
	151
	
	

	134
	Suco integral de uva - frasco com 1,5 litros
	frasco
	25
	
	

	135
	Tangerina (murcote/ ponkan) – fruta de boa qualidade, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta. Com peso médio unitário entre 130 a 150 gramas.
	kg
	15
	
	

	136
	Tempero completo - balde com 01 kg
	pote
	5
	
	

	137
	Tomate de 1ª qualidade, tamanho médio, grau médio de amadurecimento, sem rupturas, íntegro em todas as partes, isento de insetos, umidade, sujidades, substâncias terrosas ou corpos estranhos.
	kg
	140
	
	

	138
	Trigo para quibe– pacote com 500 gramas.
	Pacote
	2
	
	

	139
	Uva nacional – fruta de boa qualidade, devendo ser bem desenvolvida e madura, livre de danos físicos causados pelo manuseio e transporte.
	kg
	5
	
	

	140
	Uvas passas - pacote com 150 gramas
	pacote
	5
	
	

	141
	Vinagre de maça - frasco com 900 ml
	Frasco
	12
	
	

	142
	Vinagre– frasco com 900 ml.
	Frasco
	25
	
	

	TOTAL
	
	


I.I. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, MARCA e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias).

I.II. DO ITEM CESTA BÁSICA: A proposta deverá vir com A MARCA E O E O PREÇO UNITÁRIO DE CADA ITEM (ITEM 52).

I.III. EMBALAGEM E COMPOSIÇÃO DA CESTA:

I.III.I A Cesta Básica deve estar embalada em fardo plástico transparente atóxico e resistente, contendo em seu interior os produtos solicitados conforme informado no edital. Na parte externa da embalagem da Cesta Básica, deve estar fixada uma etiqueta informando a relação de todos os itens componentes da cesta, com seus respectivos pesos e data de validade.

I.III.II. Cada produto que compõe da Cesta Básica, deve estar na sua embalagem original de fábrica, no peso e tipo de embalagem descritos na especificação.

	3. 
	JUSTIFICATIVA  


3.1. Essa aquisição se justifica pela necessidade de dar continuidade ao abastecimento desses gêneros alimentícios em decorrência da proximidade do encerramento contratual com o fornecedor. Os itens são necessários para pequenas pausas para alimentação além de hidratação e pequenas pausas para café. Também solicita-se alguns itens básicos para pequenos lanches durante as aulas da banda municipal Harmonia, além de itens necessários para lanches das escolinhas de futebol que oferecem treinos no Ginásio de Esportes do Centro e Trigolândia. Alguns itens também são utilizados para cursos realizados no CAMU. Ademais, alguns itens serão utilizados para kits destinados as crianças em comemoração ao dia das crianças. A cesta básica se faz necessária conforme Decreto n° 72/2018. Segundo a Lei, os Benefícios Eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária, desastre ou calamidade pública. Segundo o art. 16 da Resolução n° 03/2018 terão direito as cestas básicas as famílias que atenderem os requisitos abaixo:

Art. 16. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária, na forma de cesta básica, será concedido pelo prazo máximo de 3 (três) meses anuais através de bens de consumo.

§ 1° Se ao termino do prazo estabelecido no caput do art. 16 houver necessidade da continuidade do benefício, deverá ser emitido parecer social justificando.

§ 2° Os bens de consumo que se refere ao caput do art. 16 consistem em uma cesta básica, incluindo os seguintes itens: 01 pacote de açúcar 1 kg; 01 pacote de arroz 1 kg; 01 pacote de biscoito 400gr; 01 pacote de farinha de milho branca 1 kg; 01 pacote de farinha de trigo 1 kg; 03 pacote de feijão preto 1 kg; 01 pacote de fubá amarelo 1 kg; 01 pacote de leite em pó 400 gr; 01 pacote de macarrão 1 kg; 1 pacote de sal 1 kg; 2 latas óleo de soja; 03 barras de sabão de pedra; 01 detergente; 01 sabonete; 01 tubo de pasta dental; 03 escovas de dente e 01 shampoo.                

§ 3º O requerimento do benefício de cesta básica deve ser solicitado por algum membro da família, junto ao Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, mediante a apresentação de documento pessoal com foto; comprovante de residência referente aos últimos 3 (três) meses e comprovante de renda de todos os membros do núcleo familiar.

§ 4º A família composta por até 3 (três) membros poderá ser concedido 1 (uma) cesta básica mensal, a família composta por 4 (quatro) até 6 (seis) membros, poderá ser concedido 2 (duas) cestas básicas mensais, e a família composta por 7 (sete) membros ou mais, poderá ser concedido 3 (três) cestas básicas mensais, tudo mediante avaliação social.

Constante do Ofício de cada Secretaria que indicou a dotação orçamentária, as quantidades necessárias para atender a demanda foram definidas pelo setor de compras com base nas quantidade adquiridas em anos anteriores.

3.2 JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2º, do Decreto 153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de aquisições eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados. Além do objetivo de atender ás demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento das aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-se o Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração Pública. 

3.3 JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer os itens a serem contratados, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, possibilitando uma maior participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo para a fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, não sendo necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica.

3.4 JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela Lei Complementar nº 147/14), mais precisamente no disposto no inciso I do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal nº 1/15, que trata da questão no inciso III do § 1º do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse desenvolvimento.
	4. 
	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


	Funcional
	Secretaria

	370
	Secretaria Municipal de Governo

	580/590
	Secretaria Municipal de Administração e Finanças

	880
	Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

	1100
	Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários

	1410
	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

	1770/1780
	Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

	2010/2160/2170/2190/2200/2500/2510
	Secretaria Municipal de Educação

	2690/2890
	Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

	3030/3160/3320/3340/3430/3540
	Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

	3820/3830
	Secretaria Municipal de Saúde


	5. 
	DA ENTREGA DOS PRODUTOS


5.1. A entrega deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nos nas sedes das secretarias solicitantes entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 ás 16:30.

5.2   Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade

Secretaria Municipal de Administração e Finanças:

Rua: Amazonas, 373 -  Centro Piên/PR.

Secretaria Municipal de Ação Social e Defesa Cívil:

CAMU: Rua Espírito Santo, 120 – Centro/Piên. 

CRAS:   Rua Campo Grande, 36 – Avencal/Piên.

CONSELHO TUTELAR: Rua Amazonas, 226 – Centro/Piên.

DEFESA CÍVIL: Rua Tocantins, 169 – Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Rua: Rua São Gonçalo, 94 – Centro/Piên.

 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico:

Sede: Avenida Brasil, 282 – Centro/Piên. 

 Secretaria Municipal de Educação 

Sede Administrativa:   Avenida Brasil, n 81– CENTRO/PIÊN.

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:

Ginásio de esportes Cláudio de oliveira mendes: Rua Campo Grande, 44 – Avencal/Piên.

Sede Cultura: Rua Amazonas, 256 – Centro/Piên.

Biblioteca: Rua Fortaleza, 512 – Centro/Piên. 

Secretaria Municipal de Governo:

Rua: Amazonas, 373 -  Centro Piên/PR.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:

Rua: Amazonas, 373 -  Centro Piên/PR.

Secretaria Municipal de Saúde:

Posto Central: Rua Belo Horizonte, nº 92 – Centro/ Piên.

Vigilância Sanitária: Rua Bahia, 223 – Centro/Piên

Secretaria Municipal de Aviação e Serviços Rodoviários:

Barracão: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes nº 542 -  Centro/ Piên.

	6. 
	FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 


6.1. A fiscalização da entrega dos produtos, bem como a verificação de suas especificações e a fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores:

	SECRETARIA
	FISCAL

	SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL
	Scheila Fuerst

	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	Jhonn Lenonn Vaz 

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	Cláudia knopck Lisboa

	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	Daiane dos Santos

	SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
	Adriana Bueno Fran

	SECRETARIA DE GOVERNO
	Jhonn Lenonn Vaz

	SECRETARIA DE SAÚDE
	Felicio Thomas Oliveira Vieira

	SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
	Ivan 

	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
	Jhonn Lenonn Vaz


6.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entrega, para assinatura mediante conferência dos itens, onde o mesmo deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota Fiscal (quando enviada para pagamento).

6.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

	7. 
	RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 


7.1. 
Os bens serão recebidos: 

Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.  

Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05  (cinco) dias do recebimento provisório. 

6.1.1. 
Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro 
do 
prazo 
fixado, 
reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dia

	8. 
	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  


8.1. A Contratada obriga-se a: 8.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

8.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o produto com avarias ou defeitos; 

8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de Referência; 

8.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

	09. 
	OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  


09.1. A Contratante obriga-se a: 

09.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

09.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

09.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 

	10. 
	INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  


10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital. 

	11. 
	FONTES DE PESQUISA


Cotações realizadas com o comércio local e internet.

	____________________________

Carina Daniela Alves da Silva

Matricula nº 4765263

Responsável pela Elaboração

__________________________

Claudemir José de Andrade

Secretário de Administração e Finanças

Decreto nº02/2021


	


PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2021
PROTOCOLO 190/2021
ANEXO II - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº. 01 e 02, conforme item 09).

Pelo presente instrumento, credenciamos o Sr(a). ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº. _________, inscrito no CPF sob n° _____, para participar do procedimento licitatório consistente no PREGÃO PRESENCIAL nº. XX/2021, podendo praticar todos os interesses da representada, inclusive os poderes de formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

.................................................

(Local e data)

....................................................

Nome Legível e Assinatura do Representante Legal

PREGÃO PRESENCIAL Nº.03/2021
PROTOCOLO 190/2021
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
REF. PREGÃO Nº.03/2021
Sr. PREGOEIRO,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº. 10.520/2002, a licitante .................(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Nº. XX/2021, cujo objeto é o Registro de Preço para aquisição de Gêneros Alimentícios e cesta basica, para suprir as necessidades das Secretarias Municipais, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração e finanças.
Local e data

....................................................

Nome Legível e Assinatura do Representante Legal

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2021
PROTOCOLO 190/2021
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE QUE ESTIVER COM RESTRIÇÃO NO TOCANTE A REGULARIDADE FISCAL

Ao Pregoeiro

Pregão Presencial 03/2021


A Empresa (razão social completo da empresa) (MATRIZ/FILIAL), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (número completo), inscrição estadual (isento/número completo), com sede na (endereço completo), em conformidade com o disposto no Art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/02, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente às exigências de habilitação previstas no Edital, com exceção a documentação relativa à regularidade fiscal, o qual desde já se compromete a regularizar caso venha a ser declarada vencedora do certame.


(LOCAL E DATA)

____________________________

Nome do representante legal

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2021
PROTOCOLO 190/2021
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

Em conformidade com a Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, Capítulo II, Artigo 3º “Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº10. 406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,...” 
(Qualificação da empresa proponente)____________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob nº _______________, com sede __________________________, através de seu representante legal, para os fins da Lei Complementar nº123, de 14/12/2006, DECLARA estar inserida na condição de (assinalar a opção correspondente à situação da empresa):

[   ] Microempreendedor Individual – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais)
[   ] microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);

[   ] empresa de pequeno porte – receita anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e igual ou inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

DECLARA igualmente que:

I. de seu capital não participa outra pessoa jurídica;

II. que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

III. de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, ou, embora havendo participação, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº123/2006; Rua Amazonas, 373 – Centro – Piên/PR – CEP 83860-000 – Fone/Fax (41) 3632-1136.

IV. não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº123/2006;

V. não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídico com fins lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

VI. não é constituída sob a forma de cooperativas, salvo de consumo;

VII. não participa do capital de outra pessoa jurídica;

VIII. não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento ou de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

IX. não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

X. Não é constituída sob a forma de sociedade por ações;

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa às declarações ora prestadas, sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.

Sem mais, subscrevemo-nos,

Atenciosamente

Piên, ____ de _______________ de 2021.

_______________________________

REPRESENTANTE LEGAL

(INDICAR NOME E R.G)

___________________________________________

Contador Responsável pela contabilidade da empresa
(INDICAR NOME E CRC)

PREGÃO PRESENCIAL Nº.03/2021
PROTOCOLO 190/2021
ANEXO - VI - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, “fac-simile” e e-mail)

À Prefeitura Municipal de Piên
Sr. PREGOEIRO,

Ref.: Edital de Pregão nº. 03/2021
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é o Registro de Preços para aquisição de Gêneros Alimentícios e cestas basicas, para suprir as necessidades das Secretarias Municipais, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração.

	Item
	Qtde
	Unid
	Especificação
	Marca
	Preço Unitário
	Preço Total

	
	
	
	
	
	
	

	                                                                                                             Valor Total
	


O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.


Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº. 123/2006. [Somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, __ de ___ de 2021.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

PREGÃO PRESENCIAL Nº.03/2021
PROTOCOLO 190/2021
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO
Pregão Presencial 03/2021
(Nome da Empresa), CNPJ nº. (_________), sediada (Endereço completo), declara para os fins de direito, na qualidade de Proponente do presente procedimento licitatório, instaurado por este município, que:

a) não está impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas.

b) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

c) não possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

d) não se encontra sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou suspensa de licitar ou declarada inidônea pela Administração Pública.

e) não possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados sem registro formal em (CTPS) e que se responsabiliza por todos os recolhimentos de contribuições previdenciárias e demais obrigações trabalhistas, conforme da Constituição Federal.



Por ser expressão da verdade, firma o presente.


_______________, em __________ de ____________ de 2021.

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2021
PROTOCOLO 190/2021
ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO

Em atendimento ao Acórdão n.º 2745/2010 – TCE/PR, declaro para os devidos fins que eu ..............................., portador da cédula de identidade RG n.º ....................... e CPF/MF n.º ......................, não sou servidor(a) do Município de Piên, nem cônjuge, companheiro(a), parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim de função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação.

....................................................

Local e data

....................................................

Nome Legível e Assinatura do Representante Legal

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2021
PROTOCOLO 190/2021
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
REGISTRO DE PREÇO N° XXX/2021
1. Aos ................ dias do mês de ................. de 2021, autorizado pelo Pregão Presencial nº. 03/2021, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas Leis Federais nº. 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG nº. _________ - SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o nº. ____________, neste ato assistido pelo Procurador do Município ___________, OAB/PR _________ e em conjunto com o Secretário Municipal ____, inscrito no CPF/MF sob o nº. ________ e o DETENTOR DA ATA ....................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. ..................., Inscrição Estadual nº. ...................., Inscrição Municipal nº. ................, com endereço à ......................., neste ato representado por ........................., inscrito no CPF sob nº. .................... 

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 05/2021, homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em XXX de XXXX de 2021, bem como a classificação obtida no certame, realiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com o objeto de aquisição de Gêneros Alimentícios e Cestas Básicas para suprir as necessidades das Secretarias Municipais, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a partir do sistema Equiplano.
1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame licitatório, é de R$______ (_________________________), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital do PREGÃO PRESENCIAL 03/2021 e seus anexos, bem como o Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado
2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial nº. 03/2021.
3. A entrega deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nos locais indicados pela secretaria solicitante:
a) Secretaria Municipal de Administração e Finanças:

Rua: Amazonas, 373 -  Centro Piên/PR.
b) Secretaria Municipal de Ação Social e Defesa Cívil:


CAMU: Rua Espírito Santo, 120 – Centro/Piên. 


CRAS:   Rua Campo Grande, 36 – Avencal/Piên.


CONSELHO TUTELAR: Rua Amazonas, 226 – Centro/Piên.


DEFESA CÍVIL: Rua Tocantins, 169 – Centro/Piên.
c) 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Rua: Rua São Gonçalo, 94 – Centro/Piên.
d)  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico:
Sede: Avenida Brasil, 282 – Centro/Piên. 
e)    Secretaria Municipal de Educação 

Sede Administrativa:   Avenida Brasil, n 81– CENTRO/PIÊN.
f) Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:

Ginásio de esportes Cláudio de oliveira mendes: Rua Campo Grande, 44 – Avencal/Piên.

Sede Cultura: Rua Amazonas, 256 – Centro/Piên.

Biblioteca: Rua Fortaleza, 512 – Centro/Piên. 

g) Secretaria Municipal de Governo:

Rua: Amazonas, 373 -  Centro Piên/PR.
h) Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Rua: Amazonas, 373 -  Centro Piên/PR.
i) Secretaria Municipal de Saúde:

Posto Central: Rua Belo Horizonte, nº 92 – Centro/ Piên.

Vigilância Sanitária: Rua Bahia, 223 – Centro/Piên
j) Secretaria Municipal de Aviação e Serviços Rodoviários:

Barracão: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes nº 542 -  Centro/ Piên.

3.1. O recebimento e armazenamento deverá ser acompanhado pelo fiscal de recebimento indicado por cada Secretaria. 
3.2. Os produtos deverão ser entregues em embalagens intactas, com prazo de validade mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de vida útil. 

3.3. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso. 

3.3.1. A Contratada obriga-se a: 

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo e no local indicada pela Divisão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;  
b) Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei º 8.078, de11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na Ata de registro de Preços; 
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
3.4. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

	SECRETARIA
	FISCAL

	SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL
	Scheila Fuerst

	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	Jhonn Lenonn Vaz 

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	Cláudia knopck Lisboa

	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	Daiane dos Santos

	SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
	Adriana Bueno Fran

	SECRETARIA DE GOVERNO
	Jhonn Lenonn Vaz

	SECRETARIA DE SAÚDE
	Felicio Thomas Oliveira Vieira

	SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
	Ivan 

	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
	Jhonn Lenonn Vaz


5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Registro de Preços.

5.1. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 10, II, “c” da presente Ata.

5.2. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 10, II, “c” da presente Ata.

6. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, “c”, Lei Federal 8666/1993).

7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

7.1. Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de preços:

a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comprovadamente, impeçam o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;
b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;
c) Pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), caso tal índice seja suficiente para atualizar os valores para aqueles praticados pelo mercado.

7.1.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste poderá ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.
8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal nº. 8.666/93.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir discriminados:

	Funcional
	Secretaria

	370
	Secretaria Municipal de Governo

	580/590
	Secretaria Municipal de Administração e Finanças

	880
	Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

	1100
	Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários

	1410
	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

	1770/1780
	Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

	2010/2160/2170/2190/2200/2500/2510
	Secretaria Municipal de Educação

	2690/2890
	Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

	3030/3160/3320/3340/3430/3540
	Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Cívil

	3820/3830
	Secretaria Municipal de Saúde


10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação, sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações devidamente justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:

II. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida, a critério da Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.
b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.
c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.
d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou no instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não abrangida nos incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na letra “e” e perdas e danos.
e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Preços, que enseje rescisão, multa de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais multas.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93.

10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 10, cumuladas com multas, tanto moratórias como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição, devidamente notificada.
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Edital e nesta Ata de Registro de Preços.

10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.

10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

11. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.

12. O fornecedor terá seu Registro de Preços cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) presentes razões de interesse público.
e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.

12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.
13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de Pregão Presencial nº. 03/2021.

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial nº. 03/2021, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro de Piên, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duas testemunhas.

Piên, XXX de XXXXX de 2021.

	Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador
	(Razão Social)

(Representante)

Detentor da Ata de 

Registro de Preços

	..............................................

Procurador do Município

OAB n°
	...............................................................

Secretário Municipal 

Decreto n° 


Testemunhas:

Nome: .....................

             Assinatura: ______________________________

Nome: ....................                               Assinatura: ______________________________

Rua Amazonas, n.º 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136  

wwwpiên.pr.gov.br

